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Resumo

O artigo faz uma interpretação possível dos relatórios de instituições internacionais acerca das implicações da Área de Comércio Livre Continental
Africana (AfCFTA) para a integração da África e a sua relação com a Agenda 2063. Portanto, como problema de pesquisa, investiga-se como a AfCFTA
impacta a integração regional da África e o avanço da Agenda 2063 da União Africana. A hipótese do artigo é que o acordo da AfCFTA estimula o
comércio intrafricano e a concretização da Agenda 2063. Assim, o objetivo principal é analisar a relação entre a AfCFTA e a Agenda 2063,
contrastando o papel da integração regional e do desenvolvimento econômico. Em relação à metodologia, o artigo realiza uma análise crítica, a
partir de uma pesquisa bibliográfica, dos relatórios do Banco Africano de Desenvolvimento, do BancoMundial e das Nações Unidas. Conclui-se que a
AfCFTA deve avançar as metas da Agenda 2063 e aumentar o comércio africano. No entanto, o acordo de livre comércio tende a ser insuficiente para
alavancar um processo autônomo de desenvolvimento, de modo a acentuar as disparidades econômicas entre as regiões africanas. Assim, torna-se
imperativo que a União Africanamitigue os efeitos desiguais da AfCFTA ao longo do continente.
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Abstract

The article makes a possible interpretation of reports from international institutions regarding the implications of the African Continental Free
Trade Area (AfCFTA) for the integration of Africa and its relationship with Agenda 2063. Therefore, as a research problem, the question of how the
AfCFTA impacts the deepening of Africa's regional integration and the advancement of the African Union's Agenda 2063 is investigated. The
hypothesis of the article is that the AfCFTA stimulates intra-African trade and the achievement of Agenda 2063. Thus, the main objective is to
analyze the relationship between the AfCFTA and Agenda 2063, contrasting the role of regional integration and economic development. Regarding
the methodology, the article makes a critical analysis, based on bibliographical research, of reports from the African Development Bank, theWorld
Bank and the United Nations. It follows, therefore, that the AfCFTAmust advance the goals of Agenda 2063 and increase African intraregional trade.
However, the free trade agreement tends to be insufficient to leverage an autonomous development process, thus accentuating economic disparities
between African regions. Therefore, it becomes imperative for the African Union tomitigate the uneven effects of the AfCFTA across the continent.
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Introdução

A proposta do presente artigo é realizar uma análise das consequências da implementação da Área de Comércio

Livre Continental Africano (AfCFTA) e apresentar suas metas e possíveis efeitos no processo de integração econômica

regional do continente africano e na progressão das Aspirações e dos Objetivos da Agenda 2063. A AfCFTA possui como

objetivo a formação damaior zona de livre comércio domundo em número de Estados envolvidos (WORLD BANK, 2020).

O acordo da AfCFTA, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2021, tem como finalidade expandir o comércio entre os

Estados africanos mediante a redução das tarifas aduaneiras e das barreiras não-tarifárias (UNCTAD, 2021; NEPAD,

2022).

Desde 2018, 54 países membros da União Africana assinaram a AfCFTA, 48 Estados depositaram os seus

instrumentos de ratificação até 31 de julho de 2024, data do depósito dos instrumentos de ratificação da Libéria, último

Estado africano a fazê-lo (TRALAC, 2024). Os objetivos da AfCFTA não se resumem somente à formação de ummercado

único de bens e serviços de modo a recrudescer a integração econômica da África e a Visão Pan Africana de uma “África

integrada, próspera e pacífica” prevista pela Agenda 2063. Além da criação do mercado único, a área de livre comércio

busca aumentar a competitividade das economias africanas nos mercados regional e global. Destaca-se a meta da

promoção do desenvolvimento industrial por meio da diversificação e desenvolvimento das cadeias regionais de valor

(UNDP, 2020).

Por outro lado, a Agenda 2063 constitui o plano de desenvolvimento da África para obter um inclusivo e

sustentável desenvolvimento socioeconômico em um prazo de 50 anos, de 2014 a 2063 (NEPAD, 2022). A Agenda 2063

almeja cumprir um conjunto de 7 Aspirações, cada uma com o seu bloco particular de Objetivos, para que a África atinja

uma realidade mais próxima da visão para o ano 2063. Essa visão inclui o incremento do bem-estar e da prosperidade

compartilhada, a ampliação da unidade e da integração, um continente de cidadãos livres cujos horizontes se alarguem, a

realização de todo o potencial das mulheres e da juventude e a libertação da população em relação aomedo, à doença e à

carestia (AFRICAN UNION, 2022b).

Desse modo, a pergunta de pesquisa é: quais são os impactos estimados da AfCFTA no aprofundamento da

integração entre as economias da África e no avanço da Agenda 2063? Como hipótese para essa pergunta, coloca-se que a

AfCFTA estimula não apenas o aumento do comércio intrafricano, como também a concretização das Aspirações e dos

Objetivos da Agenda 2063. Ao encontro disso, o objetivo principal do estudo é analisar a AfCFTA, apresentar e discutir

quais metas da Agenda 2063 podem ser, potencialmente, cumpridas, principalmente em relação ao Primeiro Plano de

Implementação Decenal (2014-2023). Por sua vez, o objetivo secundário é relatar o planejamento e os avanços alcançados

em modificações de tarifas, barreiras não-tarifárias e facilitação de comércio no período de 2018 a 2022. São analisados,

através da revisão da literatura, os cenários projetados (modelos empíricos presentes nos textos) de crescimento

econômico até 2035 dos Estados africanos e das regiões da África Central, da África Ocidental, da África Setentrional, da

África Austral e da África Oriental. De modo a cumprir o objetivo principal e o objetivo secundário, são analisados os

relatórios e os estudos mais recentes das Nações Unidas, da União Africana, do Banco Africano de Desenvolvimento e do

Banco Mundial sobre os avanços e as dificuldades na adoção da AfCFTA. Justifica-se o artigo não somente pela

averiguação dos avanços, obstáculos e efeitos do maior projeto de integração econômica regional nomundo, em relação

ao número de países envolvidos e ao tamanho conjunto das populações africanas, como também pelos potenciais

impactos positivos e negativos à Agenda 2063, que consiste na visão que norteia os esforços da União Africana para a

concretização de um futuromais próspero para o continente.

Em relação à metodologia, o artigo realiza uma análise crítica, a partir de uma pesquisa bibliográfica, dos

relatórios do Banco Africano de Desenvolvimento, do Banco Mundial e de agências e órgãos das Nações Unidas. A

abordagem teórica se vincula aos debates concernentes à concepção de que a geografia, as instituições e o comércio
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internacional constituem elementos determinantes no crescimento econômico de longo prazo (RODRIK et al, 2002;

SACHS, 2003; RODRIK, 2004; PERRY; SCHONERWALD, 2012; MITTON, 2016). Além disso, a abordagem teórica também

está alicerçada nas ideias de Ricardo Hausmann, Cesar Hidalgo e Dani Rodrik que convergem em torno da concepção de

que a sofisticação da economia, através da complexificação e da diversificação dos processos produtivos e tecnológicos,

constitui um mecanismo para o desenvolvimento socioeconômico das nações, elevando a renda, a produtividade e o

bem-estar (HAUSMANN et al, 2013; RODRIK, 2016). Por último, autores africanos ressaltam que o desenvolvimento da

África passa por soluções e esforços das nações do continente (NKRUMAH, 1963; MENEZES, 2000; MOYO, 2009;

KI-ZERBO, 2009; KABOU, 2013).

A respeito da estrutura do artigo, a primeira seção busca expor a abordagem teórico-conceitual utilizada no

presente trabalho. A segunda seção objetiva mostrar a importância da AfCFTA e da Agenda 2063 no desenvolvimento do

continente africano. Em primeiro lugar, são apresentadas as decisões mais relevantes para o avanço do projeto de

integração africana e da AfCFTA. Após isso, são verificadas as análises dos efeitos da AfCFTA pelas agências e órgãos das

Nações, pelo Banco Africano de Desenvolvimento e pelo Banco Mundial. Por sua vez, também são destacados os

principais efeitos deste acordo e as suas respectivas implicações para a concretização das Aspirações e dos Objetivos da

Agenda 2063. Por fim, na última seção são apontados os resultados da pesquisa e as conclusões do artigo.

Abordagem teórico-conceitual

Desde as discussões de Adam Smith em “A Riqueza das Nações” de 1776 sobre o papel da especialização e da

extensão dos mercados, passando pelos debates sobre o processo de substituição de importações, até os recentes

trabalhos que abordam o papel dos retornos crescentes e do progresso técnico endógeno, o argumento de que o comércio

tem papel decisivo na determinação do desenvolvimento econômico vem sendo explorado desde o surgimento da ciência

econômica. No caso clássico de Smith (1776) e Ricardo (1817), os países precisam orientar-se pelas vantagens

comparativas, ou seja, devem intensificar o processo de especialização para atingir níveis de renda e consumo mais

elevados. As abordagens modernas da relevância do comércio internacional apontam para o papel da transferência de

novas tecnologias e ideias como fatores cruciais, contribuindo assim para o aumento nos níveis de produtividade. Ao

encontro disso, existem muitos estudos empíricos que apontam para uma correlação positiva entre o comércio

internacional e o desenvolvimento econômico, como poder ser visto em Sachs e Warner (1995) e em Frankel e Romer

(1999).

Por sua vez, o papel das instituições foi enfatizado, primeiramente, nos trabalhos de Douglas North (1993,

1994abc). North considera que as instituições são as regras do jogo que a sociedade cria para si mesma e, quando

possuem regras bem definidas e sob constante cuidado, reduzem significativamente os custos de transação, levando a

resultados que são mais eficientes (NORTH, 1993, 1994b). Hall e Jones (1999) foram pioneiros na realização de estudos

empíricos examinando o papel das instituições no desenvolvimento econômico. Diferentemente da geografia, o uso de

instituições apresenta o problema de endogeneidade. Hall e Jones (1999) utilizaram a distribuição fracionada da

linguagem como variável instrumental para instituições, concluindo que estas têm um papel considerável para a

explicação do desenvolvimento econômico. Por seu turno, Rodrik et al. (2002) discute o papel das instituições no

desenvolvimento econômico utilizando dados em corte transversal (cross-section). O autor constata que as instituições

têm um impacto significativo sobre o desenvolvimento econômico, enquanto a geografia tem um impacto pequeno e a

abertura comercial não tem efeito relevante. Essas conclusões também são apresentadas por Easterly e Levine (2002).

A abordagem teórica também se baseia no Índice de Complexidade Econômica (ICE), formulado por Ricardo

Hausmann e Cesar Hidalgo, que consiste em um instrumento que mede a quantidade de conhecimento produtivo das

economias por meio de um sistema de comparação da complexidade das capacidades tecnológicas e produtivas dos
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Estados. Assim, o desenvolvimento econômico de um país está associado com a complexificação da sua economia

nacional (HAUSMANN et al., 2013). Já o autor Dani Rodrik (2016) não apenas aponta a tendência de desindustrialização

prematura da África, inclusive nos países mais pobres, como também aponta que “indústrias manufatureiras modernas

convergem para a fronteira de produtividade global, independentemente das desvantagens geográficas, instituições ou

más políticas” (RODRIK, 2016, p. 7, tradução nossa). Logo, a busca pela sofisticação da rede produtiva é claramente

concretizada por uma industrialização rápida associada à acumulação de capacidades fundamentais, especialmente

instituições e capital humano (RODRIK, 2016).

Joseph Ki-Zerbo, em “Para quando a África?” (2009), avança o argumento de que a formação da identidade da

África constitui o caminho mais autêntico em direção à integração das nações africanas, firmando os pilares de uma real

união africana, de modo similar ao que Kwame Nkrumah havia prospectado nos anos 1960 (NKRUMAH, 1963; KI-ZERBO,

2009). Já Axelle Kabou defende a necessidade de novos modos de interpretar as concepções de desenvolvimento e de

subdesenvolvimento por meio de instrumentos de análise que sejam propriamente africanos, e não resultado de

conhecimentos acumulados em diferentes partes do mundo. Além disso, a autora camaronesa ressalta que é possível

alcançar um patamar de prosperidade a partir de um desenvolvimento que atenda as demandas dos povos africanos e

instrumentalize as suas peculiaridades. Kabou também identifica que a África cometeu um grave erro histórico ao abdicar

de um projeto de complexos industriais regionais ou subregionais, que reduziriam a dependência face às nações do

Ocidente. Apesar do domínio de inovações tecnológicas no estado da arte por Estados que não são ocidentais, as

lideranças africanas se conformaram em relegar à África à condição de continente menos próspero do planeta (KABOU,

2013). Ao encontro disso, Solival Menezes argumenta que as nações africanas, tendo em vista que os seus obstáculos

possuem uma natureza interna, somente resolverão os seus desafios por meio de soluções que surjam do âmago de um

pensamento africano verdadeiro. Dambisa Moyo, uma economista zambiana, critica a dependência excessiva e a baixa

eficiência da ajuda financeira estrangeira para os países africanos, tendo em vista que essa atividade raramente garante

um processo de desenvolvimento sustentável que diminua permanentemente a pobreza na África (MENEZES, 2000;

MOYO, 2009).

Em “How Europe underdeveloped Africa” (1982), Walter Rodney vincula o estado de penúria da população africana

tanto ao colonialismo das potências da Europa, quanto à dificuldade das nações africanas de romperem a dependência

com as suas antigas metrópoles, sendo a tarefa indispensável das lideranças africanas encerrar essa dependência. Por sua

vez, Nkrumah defende que as barreiras alfandegárias entre as nações africanas podem ser eliminadas e critica os estados

africanos que, ao invés de fortalecerem os vínculos com os seus países vizinhos, se aliam com as nações que aspiram a

balcanizar o continente da África a partir de seus interesses neocoloniais. O pensador aponta que a ajuda financeira de

projetos estrangeiros dificilmente atende à necessidade de implantação de indústrias nos países produtores de

matérias-primas da África, que ainda possuem um significativo intervalo de produtividade entre a Europa e as nações

africanas. Compartilhando um raciocínio semelhante, GunnarMyrdal entende que, enquanto o comércio entre as nações

altamente industrializadas pode ser mutuamente benéfico, uma consequência frequente de um fluxo comercial entre

uma nação menos desenvolvida e um país avançado é que a parte mais fraca da relação passa a sofrer estagnação e

empobrecimento (NKRUMAH, 1963; MYRDAL, 1972; RODNEY, 1982).

Nkrumah advoga que um mercado comum africano, voltado prioritariamente às demandas da África,

promoveria a prosperidade dos Estados africanos, já que aumentaria a independência econômica e diminuiria as divisões

entre e dentro das sociedades africanas. Esse mercado africano pressupõe uma política comum para o comércio exterior e

para o mercado intraafricano, e um dos seus principais objetivos seria acabar com a competição entre países da África em

produtos primários e matérias-primas e coordenar uma política de preços que acumule recursos para o fomento da

industrialização. Portanto, uma união africana é uma pré-condição imprescindível para um desenvolvimentomais rápido
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e pleno da África. O avanço da ciência, de novas inovações tecnológicas e de sucessivas melhorias na produtividade a

partir de um espaço comum caracterizado por grandes extensões territoriais, diversidade de recursos naturais e

populações massivas, é o caminhomais eficiente para um processo de industrialização. Oliver Cox argumenta que, dentre

as nações subdesenvolvidas na década de 1950, somente a União Soviética, a China e talvez a Indonésia detinham os

recursos materiais e populacionais para economias bem-sucedidas, já que os recursos de nações individuais na África, na

Ásia e na América do Sul são muito limitados. Como consequência disso, há uma tendência clara na segundametade do

século XX de um regionalismo baseado na identificação cultural e cooperação econômica (COX, 1959; NKRUMAH, 1963).

Seguindo os argumentos complementares de Nkrumah, Cox e Myrdal, pode-se dizer que uma união das economias

africanas, combinada com políticas de fomento industrial e tecnológico, possui o potencial de garantir os recursos

materiais e populacionais necessários para um processo sustentável de desenvolvimento e industrialização.

A AfCFTA e a Agenda 2063 no desenvolvimento do continente africano

A Comissão da União Africana (AUC, 2020) identificou as decisões que foram cruciais para o avanço da agenda

da integração continental que antecedeu a fundação da AfCFTA em 2018. As Resoluções e Declarações de Argel de 1968 e

de Addis Ababa de 1970 e 1973 admitiram a integração econômica da África como um pré-requisito para a concretização

da Organização da Unidade Africana (OUA) (AUC, 2020). Além disso, o Plano de Ação de Lagos para o Desenvolvimento

Econômico da África (1980-2000) e o Tratado de Abuja, em 1991, que criou a Comunidade Econômica Africana, se

destacam por delinear a integração do continente africano por meio de planos de ação. Aponta-se que a efetivação dos

estágios traçados no Tratado de Abuja em torno de seus prazos robustece o ímpeto para o prosseguimento das medidas

da AfCFTA. De acordo com a Comissão da União Africana, três medidas realizadas no século XXI reforçaram o objetivo da

integração econômica e política panafricana. A transformação da OUA na União Africana (UA) em 2001, somada à decisão

de acelerar a formação da Área de Comércio Continental Africana em 2012 e à adoção da Agenda 2063 em 2015,

contribuiu determinantemente para a formação de um acordo de livre-comércio na África (AUC, 2020).

Dois instrumentos que a Agenda 2063 instituiu para planejar e executar os seus propósitos são fundamentais

para averiguar o avanço das metas estipuladas. Estes instrumentos são os High 5s e a Estratégia Decenal do Banco

Africano de Desenvolvimento (AfDB). A Estratégia Decenal do AfDB constitui um plano para a evolução do banco no

sentido de aumentar a eficácia deste em um período de dez anos e, desse modo, fomentar o desenvolvimento africano em

todo o continente. Logo, o Primeiro Plano de Implementação Decenal da Agenda 2063 compreende o ínterim entre 2014 e

2023. O AfDB expandiu também os seus esforços em cinco áreas prioritárias de desenvolvimento, que constituem os High

5s. Enquanto a primeira área prioritária de desenvolvimento consiste em Eletrificar a África, a segunda e a terceira áreas se

referem a Alimentar a África e Industrializar a África, respectivamente. Por fim, a quarta área prioritária de

desenvolvimento é Integrar a África e a quinta área significaMelhorar a qualidade de vida para as pessoas da África. Destarte,

os High 5s estão associados com as Aspirações da União Africana. Sendo assim, esta Estratégia Decenal e osHigh 5s foram

moldados de modo a conferir ao AfDB uma função central na transformação da África por meio da adoção das Aspirações

e dos Objetivos da Agenda 2063 (NEPAD, 2022).

O Estudo Independente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento argumenta que a execução dos

High 5s do Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB) seria suficiente para atingir mais de 90% da Agenda 2063 e

cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para a África. Ademais, a AfCFTA é imprescindível para efetivar as

metas da Agenda 2063, mais particularmente os High 5s, e promover avanços necessários para o sucesso dos 15 Projetos

Carros-Chefe da Agenda 2063 (NEPAD, 2022), que se referem aos programas e às iniciativas apontadas como

imprescindíveis para acelerar o desenvolvimento e crescimento econômico da África, tal como o estímulo de uma

identidade comum através da celebração da cultura e história africanas (AFRICAN UNION, 2022a).
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Dentre as 7 Aspirações da Agenda 2063, destacam-se três Aspirações que tendem a ser diretamente afetadas

pelos efeitos da implementação da AfCFTA. A Aspiração 1 é intitulada de “Uma África Próspera, Baseada no Crescimento

Inclusivo e Desenvolvimento Sustentável”, cujo propósito principal é a erradicação da pobreza em uma geração e a

construção de uma prosperidade compartilhada por meio da transformação social e econômica do continente africano

(AFRICAN UNION, 2022b). Dentre os sete Objetivos da Aspiração 1 da Agenda 2063, quatro são relevantes no tocante ao

impacto da implementação da AfCFTA sobre o continente africano.

O Objetivo 1, “Um Alto Padrão de Vida, Qualidade de Vida e Bem-Estar para Todos”, consiste na erradicação da

pobreza e das desigualdades de renda e oportunidade, na criação de empregos, principalmente para reduzir o

desemprego da juventude, no enfrentamento dos desafios do rápido crescimento da urbanização e da população, na

melhoria ao acesso à água, ao saneamento e à eletricidade. Já o Objetivo 3, “Cidadãos Saudáveis e Bem Nutridos”, se

refere à expansão do acesso a serviços de saúde de qualidade, especialmente para mulheres. Além disso, este objetivo

também prevê o incremento dos serviços de saúde reprodutiva e a redução do nível de mortalidade das crianças com

menos de 5 anos de idade a partir do combate à subnutrição infantil e damelhoria do atendimento pós-parto (AFRICAN

UNION 2022b; NEPAD, 2022).

Entrementes, o Objetivo 4, “Economias Transformadas e Criação de Empregos”, aponta a modificação das

economias africanas através dos benefícios advindos dos recursos naturais, da manufatura, da industrialização e da

adição do valor agregado, tal como a expansão da competitividade e da produtividade. O Objetivo 5, “Agricultura

Moderna para aumentar a produtividade e a produção”, se relaciona, por sua vez, à transformação radical da Agricultura

da África, o que propicia ao continente alcançar um nível mais elevado de autossuficiência alimentar e se tornar um

exportador líquido de alimentos (AFRICAN UNION, 2022b).

A Aspiração 2 da Agenda 2063 se refere ao propósito de “Um Continente Integrado, Politicamente Unido e

Baseado nos Ideais do Pan Africanismo e uma Visão da Renascença Africana”. Inspirada pelo Pan-africanismo, a Aspiração

2 ambiciona não somente a independência política e econômica do continente africano, como também persegue um

desenvolvimento calcado na independência, na autodeterminação dos povos africanos e na governança democrática. A

Aspiração 2 abrange três Objetivos, sendo estes fundamentais para averiguação dos efeitos da AfCFTA. O Objetivo 8,

“África Unida (Federal ou Confederada)”, consiste na aceleração do progresso em direção à uma unidade continental e

integração para crescimento sustentado, comércio, troca de bens, serviços, movimento livre de pessoas e capital através

da implementação de uma África Unida e uma rápida integração econômica mediante a AfCFTA (AFRICAN UNION,

2022b).

O Objetivo 9, “Principais Instituições Financeiras e Monetárias Continentais”, concerne a formação de

Instituições Financeiras Continentais para apoiar a integração e o desenvolvimento socioeconômico do continente

africano. Para tanto, o Banco Central Africano (ACB), o Banco Africano de Investimento (AIB) e o Fundo Monetário

Africano (AMF) se destacam na mobilização de recursos e na administração do setor financeiro africano, de modo a

aprofundar a convergência macroeconômica ao longo dos países da África (NEPAD 2022). O Objetivo 10, “Infraestrutura

de Classe Mundial entrecruza a África”, vincula-se à melhoria da conectividade através de novas e ambiciosas iniciativas

para interligar a África através de ferrovias, estradas, via aérea e via marítima. Outrossim, o Objetivo 10 também inclui a

expansão de centrais elétricas nos níveis regional e continental e a infraestruturas ligadas a Tecnologias da informação e

comunicação (TIC) (AFRICAN UNION, 2022b).

Por fim, a Aspiração 6 se refere à ideia de “Uma África cujo desenvolvimento seja orientado para as pessoas,

confiando no potencial dos povos africanos, especialmente no potencial da mulher, da juventude e onde a criança tem

tratamento digno”. O propósito é tornar a África um continente mais inclusivo em que não haja qualquer exclusão social

baseada em gênero, filiação política, etnia, local, religião ou idade. A Aspiração 6 conta com dois Objetivos. O primeiro
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deles é o Objetivo 17, “Igualdade de Gênero Total em Todas as Esferas da Vida”, que se correlaciona ao fortalecimento do

papel das mulheres por meio da garantia de igualdade e paridade de gênero e da eliminação da discriminação e violência

contra mulheres. O segundo é o Objetivo 18, “Jovens e Crianças Engajadas e Capacitadas”, que enseja a geração de

oportunidades para a juventude da África (AFRICAN UNION, 2022b).

Diversas agências e órgãos mundiais realizaram estudos acerca do impacto da AfCFTA. Nas próximas duas

subseções são discutidos os principais resultados das investigações acerca dos efeitos potenciais da área de livre comércio

sobre o bem-estar e a integração regional da economia africana, tal como suas prováveis consequências para a

concretização das Aspirações e dos Objetivos da Agenda 2063. Enquanto em Análise da AfCFTA por agências e órgãos das

Nações Unidas são apresentados os resultados dos estudos do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD),

da Comissão Econômica das Nações Unidas para a África (CEA) e da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e

Desenvolvimento (UNCTAD), em Análise da AfCFTA pelo Banco Africano de Desenvolvimento e Banco Mundial e seus efeitos

são incluídas as investigações dos dois respectivos bancos.

Análise da AfCFTA por agências e órgãos das Nações Unidas

Uma análise do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDP) descobriu que realizar os High 5s

atingiria mais de 90% da Agenda 2063 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para a África (UNDP AFRICA,

2017). O continente africano apresentou uma tendência positiva em relação às 7 Aspirações da Agenda 2063 para com as

metas de 2021. Nesse sentido, referente às metas de 2021, a forte performance de 84% da Aspiração 2 e do progresso nos 15

Projetos Carros-Chefe da Agenda 2063 foi efetuada primordialmente pela assinatura e ratificação do Acordo de Livre

Comércio Continental Africano e pela criação do Secretariado da AfCFTA em Acra, Gana. Acerca dos compromissos

firmados pela AfCFTA, destacam-se as medidas referentes ao comércio de bens. Houve o acordo da eliminação de 97% das

linhas tarifárias ao longo de um período determinado, sendo os 3% de linhas tarifárias restantes produtos que estão

excluídos da redução de tarifas. Por sua vez, observa-se uma evolução pequena em relação aos Projetos Carros-Chefe da

União Africana. Isso se deve em grande medida à pandemia de COVID-19, ao ritmo lento da assinatura e ratificação dos

protocolos dos Projetos Carros-Chefe e ao baixo grau de internalização da Agenda 2063 nos Estados da União Africana

(NEPAD, 2022).

Acerca das negociações sobre as tarifas de bens, houve acordo em aproximadamente 87% das linhas tarifárias

pelos Estados que depositaram os instrumentos de ratificação da AfCFTA, o que corresponde amais de 70% do comércio

intrafricano. Em relação ao comércio de serviços também houve progresso, tendo em vista o avanço na implementação

dos objetivos do Protocolo sobre Comércio em Serviços e a entrega ao Secretariado de 42 submissões de propostas sobre

tarifas e regulamentação de serviços por agentes estatais e não estatais. Nesse sentido, a integração econômica e política

ergue-se como um instrumento para tornar o continente mais soberano, independente e autônomo. O Objetivo 8 da

Aspiração 2 da Agenda 2063 apresentou uma performance de 100% referente às metas de 2021 por meio da entrada em

vigor da AfCFTA em janeiro de 2021 (NEPAD, 2022).

Considerando o financiamento do AfDB aos Projetos Carros-Chefe da Agenda 2063, O avanço na

operacionalização do Mercado Único de Transporte Aéreo da África (SAATM), que consiste em um Projeto Carro-Chefe, o

incremento na geração de eletricidade e a ampliação da penetração TIC são também fatores que esclarecem a robusta

performance de 84% em relação à Aspiração 2. No entanto, houve performances fracas na implementação da Rede

Africana de Ferrovias de Alta Velocidade, que constitui um dos 15 Projetos Carros-Chefe da Agenda 2063 e objetiva

conectar todas as capitais da África e centros comerciais e industriais de modo a facilitar a circulação de produtos e

pessoas, e dos Elos Ausentes Rodoviários Trans-Africanos, que correspondem aos trechos rodoviários inexistentes que

compõem a Rede Rodoviária Trans-Africana. Nesse sentido, a formação do Secretariado da AfCFTA em 2019 e a entrada
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em vigor da AfCFTA em 2021 promovem o progresso do Objetivo 9 da Aspiração 2 da Agenda 2063, pois a entrada em

vigor da área de livre comércio e a criação do Secretariado fazem avançar o ambiente para a solidificação de Instituições

Financeiras eMonetárias na África e dos Projetos Carros-Chefe da Agenda 2063 (NEPAD, 2022).

A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) apresentou o prognóstico da

AfCFTA incrementar o comércio entre os países africanos em 33% e reduzir o déficit comercial da África em 51%

(UNCTAD, 2021). Segundo a UNCTAD, para que a AfCFTA resulte em um aumento substancial do comércio,

possibilitando a duplicação dos fluxos comerciais intrafricanos caso as barreiras não-tarifárias sejam também

diminuídas, é necessária uma infraestrutura de transporte apropriada na África. Por meio do Protocolo de Serviços da

AfCFTA, a área de livre comércio deve impulsionar uma transformação considerável para investimentos em serviços e

infraestrutura de transporte. Uma investigação da Comissão Econômica para a África indica que a tonelagem

transportada por embarcações aumentaria de 58 milhões em 2019 para 132milhões em 2030. Além disso, caso a AfCFTA

seja de fato implementada, espera-se que o tamanho da frota para embarcações de contêiner e a granel triplique

(UNCTAD, 2021).

Em virtude da AfCFTA incentivar investimentos em infraestrutura de transporte, a área de livre comércio

africana tende a promover a evolução das metas do Objetivo 10 da Aspiração 2 da Agenda 2063, pois duas metas deste

objetivo dizem respeito ao avanço de dois Projetos Carros-Chefe da Agenda 2063: a) Mercado Único de Transporte Aéreo

da África (SAATM); b) a Rede Africana de Ferrovias de Alta Velocidade (NEPAD, 2022). Nesse sentido, pode-se inferir que o

aumento do volume de transporte de bens e serviços e dos investimentos em infraestrutura tendem a reduzir os altos

custos de transporte existentes no continente africano, a partir de ummenor custo unitário de transporte.

Para diagnosticar adequadamente a dimensão do impacto da área de livre comércio sobre o bem-estar do

continente africano, é necessário verificar o quadro atual de exportações da economia da África. Enquanto 16% das

exportações africanas em 2018 destinam-se a outros países africanos, 84% destas exportações são enviadas a países

extracontinentais. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP) prevê que até o ano de 2030 ocorra

um aumento de 50% do comércio entre Estados africanos e de 16% do comércio de países africanos com os países do resto

do mundo. Outrossim, aponta-se que 60% das exportações intrafricanas são de produtos industriais frente a 40% de bens

extrativos. Ao mesmo tempo, 70% das exportações da África para o mercado mundial são de natureza extrativa frente a

30% de natureza industrial. Portanto, o incremento do comércio entre as economias africanas como consequência da

liberalização tarifária e não-tarifária resultaria em um estímulo para o processo de industrialização. Este incentivo ao

aumento da produção industrial seria crucial como expediente para contornar a dependência de bens primários na pauta

de exportações dos países africanos, uma vez que bens primários são sujeitos a flutuações recorrentes de preços no

mercadomundial e apresentam preços inferiores a bens demais alto valor (UNDP, 2020).

Há o planejamento da redução de tarifas sobre 90% dos bens dos Estados ratificantes da AfCFTA ser realizada

mediante prestações anuais de valor igual, com o intuito das diminuições anuais nas linhas tarifárias resultarem em 90%

dos bens serem comercializados sem tarifas em 2025 (UNDP, 2020), sendo estes bens classificados como não-sensíveis. O

prazo de 5 anos é válido para Estados que não são países menos desenvolvidos (LDCs), com os Estados considerados

LDCs apresentando um prazo de 10 anos. Já em relação a bens sensíveis, que representam 7% dos produtos, as suas linhas

tarifárias serão reduzidas nos prazos de 10 anos para Estados que não são LDCs e de 13 anos para LDCs. As linhas

tarifárias sobre os 3% de produtos considerados excluídos de liberalização serão reavaliadas a cada 5 anos (UNDP, 2020).

De acordo com o relatório do UNDP, uma iniciativa para concretizar o potencial da AfCFTA é a implementação

no nível nacional das medidas do acordo, junto à supervisão do sistema intergovernamental da União Africana. O

prognóstico para a AfCFTA é promissor na recuperação econômica do impacto da COVID-19, por meio do seu estímulo ao

crescimento inclusivo, à igualdade de gênero e ao aumento da participação da juventude em atividades produtivas
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(UNDP, 2020). Desse modo, pode-se afirmar que este acordo possui o potencial de estimular a concretização da Aspiração

6. Isso ocorre, pois o incentivo à igualdade de gênero, através da tendência de incremento da renda das mulheres como

consequência da AfCFTA (WORLD BANK, 2020), e ao incremento da participação dos jovens na produção (UNDP, 2020) é

fundamental para a realização dos Objetivos 17 e 18 da Agenda 2063.

Análise da AfCFTA pelo Banco Africano de Desenvolvimento e pelo BancoMundial e seus efeitos

O Banco Mundial, por meio de seu relatório “Área de Livre Comércio Continental Africano: Efeitos Econômicos e

Distributivos” (2020), assinala que a AfCFTA irá reduzir tarifas entre os Estados africanos, dedicar-se-á para impulsionar

a facilitação do comércio e medidas regulatórias relacionadas a padrões sanitários e barreiras técnicas ao comércio.

Ademais, a AfCFTA atuará de modo a complementar as comunidades econômicas regionais e os acordos comerciais na

África através do estabelecimento de uma estrutura regulatória continental, da regulação do investimento e da proteção

aos direitos de propriedade intelectual. Isso é fundamental, uma vez que uma parcela significativa da regulação proposta

pela AfCFTA não existe nos acordos das comunidades econômicas regionais na África (WORLD BANK, 2020).

O estudo produzido pelo Banco Mundial quantifica as implicações econômicas e distributivas de longo prazo da

AfCFTA, incluindo os seus efeitos para o comércio internacional, crescimento econômico, pobreza, emprego e receita de

tarifas. A metodologia do estudo se baseia em um equilíbrio geral computacional (CGE) global, calibrado aos mais novos

dados do Projeto de Análise do Comércio Global (GTAP), e em uma estrutura de microssimulação. Uma diferenciação

deste estudo em relação a outras investigações é que este não se resume apenas aos efeitos da liberalização de tarifas e

barreiras não-tarifárias (NTBs) em bens, abrangendo também os impactos da liberalização de NTBs em serviços e de

medidas de facilitação de comércio (WORLD BANK, 2020).

Os impactos macroeconômicos projetados da AfCFTA incluem ganhos reais de renda de 7% em 2035,

aproximadamente US$ 450 bilhões em medidas de preço de 2014. Ganhos reais de renda da liberalização tarifária

constituem um montante pequeno, em torno de 0,2% em um nível continental, embora para algumas economias

africanas esse valor possa chegar a um poucomais de 1%. Por sua vez, estima-se que os ganhos reais de rendamediante a

liberalização de tarifas e diminuição de NTBs possa chegar a 2,4% em 2035. Entretanto, os maiores ganhos são

decorrência da combinação da liberalização tarifária e redução de NTBs com a implementação de um acordo de

facilitação de comércio (TFA), sendo possível os ganhos reais de renda de 7% em nível continental. Com a implementação

da AfCFTA, há o prognóstico do total de exportações aumentar aproximadamente 29% até 2035, acima da trajetória de

crescimento normal caso não houvesse a implementação da AfCFTA e seus efeitos sobre a economia africana. Nesse

sentido, enquanto as exportações intrafricanas tendem a incrementar 81%, espera-se que as exportações da África para o

resto domundo aumentem 19% (WORLD BANK, 2020).

Um dos principais benefícios aguardados do acordo africano de livre-comércio é que este estimule o crescimento

do produto e da produtividade. No ano de 2035, concebe-se que a produção da África seria de US$ 212 bilhões a mais do

que se não houvesse a AfCFTA. Assim sendo, o produto tende a incrementar de forma mais incisiva no setor de recursos

naturais e serviços, aproximadamente 1,7%, com o setor industrial aumentando 1,2%. Concomitantemente, o produto

agrícola do continente reduzir-se-ia 0,5% em relação à trajetória de crescimento sem a AfCFTA. Presume-se com base na

modelagem que os ganhos absolutos em 2035 serão de US$ 147 bilhões no setor de serviços, de US$ 56 bilhões no setor

industrial e de US$ 17 bilhões no setor de recursos naturais. Por sua vez, espera-se que haja uma contração acumulada de

US$ 8 bilhões no produto agrícola no ano de 2035. Em relação à trajetória de crescimento sem a AfCFTA, o setor agrícola

deve aumentar mais rapidamente em todas as regiões africanas, com exceção da África Setentrional, que apresentaria

uma transição produtiva em direção aos setores de serviços e indústria (WORLD BANK, 2020). À vista disso, é plausível

que a AfCFTA não tende a fomentar o Objetivo 5, “AgriculturaModerna para aumentar a produtividade e a produção”, da
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Aspiração 1 da Agenda 2063, justamente por resultar em uma contração da produção agrícola em relação à trajetória de

crescimento do setor em 2035 sem a AfCFTA, além de deixar o continente africanomais vulnerável frente a um aumento

dos preços de alimentos na economiamundial.

Estima-se que 415 milhões de indivíduos vivem na extrema pobreza na África, sendo este continente responsável

por 57% das pessoas nessa condição no mundo (WORLD BANK, 2020). Enquanto a taxa de extrema pobreza na África

Setentrional é menos de 3%, 41,1% dos africanos que residem na África Subsaariana vivem commenos de PPC (Paridade

de Poder de Compra) US$ 1,90 por dia. Sobre a trajetória de redução da pobreza sem a AfCFTA, há a expectativa da

extrema pobreza diminuir de 34,7%, em 2015, para 10,9%, em 2035, e da pobreza moderada reduzir de mais de 50%, em

2015, para 21,9%, em 2035. Desse modo, além da maioria dos Estados da África Setentrional erradicar a extrema pobreza

até 2035, espera-se uma contração de 41,1% para 13,1% da extrema pobreza na África Subsaariana. Um impacto

significativo da AfCFTA é que a implementação completa do acordo pode retirar mais 30milhões de africanos da pobreza

extrema (PPC US$ 1,90 por dia) e mais 67,9 milhões de africanos da pobreza moderada (PPC US$ 5,50 por dia) até 2035,

acima da trajetória padrão de redução da pobreza na África (WORLD BANK, 2020). Sendo assim, a AfCFTA deve

impulsionar significativamente a realização da Aspiração 1, visto que uma de suas metas é a redução drástica de pobreza

moderada e pobreza extrema no continente africano. Ressalta-se que o acordo de livre comércio africano se torna

imprescindível para o Objetivo 1 devido às suas respectivas metas de diminuição da pobreza e da subnutrição. Além disso,

uma vez que a redução da incidência de pobreza constitui um instrumento para diminuir a mortalidade e desnutrição

infantil, a AfCFTA também age decisivamente em favor do Objetivo 3 (AFRICAN UNION, 2022b).

Mediante a implementação da AfCFTA, o emprego na África Setentrional tende a crescer de 64,2 milhões em

2020 para 75,9 milhões em 2035, a partir de uma taxa anual de 1,12%. Por sua vez, espera-se que o emprego na África

Subsaariana aumente de 437 milhões para 650 milhões no mesmo recorte temporal, a partir de uma taxa anual de 2,7%.

Também tende a suceder um aumento do número de trabalhadores qualificados de 92 milhões, em uma taxa anual de

2,83% (WORLD BANK, 2020). Segundo o relatório do BancoMundial, é adequado supor que o comércio intrafricano teria

um crescimento de US$ 294 bilhões em 2035 na trajetória de crescimento sem a AfCFTA para US$ 532 bilhões depois da

implementação da AfCFTA em 2035. No cenário da implementação da AfCFTA, dos US$ 2,5 trilhões em exportações

projetadas em 2035 para a África, aproximadamente US$ 823 bilhões consistem em exportações demanufaturados, US$

690 bilhões em recursos naturais, US$ 256 bilhões em serviços e US$ 191 bilhões em agricultura. Desse modo, do

crescimento total em exportações de US$ 560 bilhões, o incremento em exportações de bens industriais constitui US$ 506

bilhões, que se distribuem em US$ 220 bilhões dentro da África e US$ 286 bilhões com os países do resto do mundo

(WORLD BANK, 2020).

Também se destaca a possibilidade das exportações intrafricanas aumentarem de 15% em 2035 sob a trajetória

de crescimento sem a AfCFTA para 21% em 2035 sob a implementação da AfCFTA. As exportações de bensmanufaturados

também cresceriam de 24% para 32% na composição das exportações totais. As maiores expansões de exportações

intrafricanas são esperadas em bens manufaturados, seguidos pelas exportações da indústria intensiva em energia, de

produtos químicos, de plástico e de borracha e de produtos de comida processada. No setor de serviços, a maior expansão

de exportações será em educação, saúde e transporte rodoviário, aéreo e ferroviário. Já a expansão das importações

mostra que o setor que mais é impulsionado é o de manufaturas, tal como a expansão das exportações, sendo a África

Setentrional a região africana que apresenta maior crescimento de importações (WORLD BANK, 2020).

Posto que o aumento das exportações africanas decorrente da implementação da AfCFTA se concentra em

exportações de bens manufaturados, pode-se argumentar que o acordo de livre comércio africano incentivaria o Objetivo

4 da Aspiração 1 da Agenda 2063, já que este objetivo não apenas apresenta comometa o aumento do crescimento real do

PIB, visualizado a partir dos ganhos reais de renda de 7% até o ano de 2035 (WORLD BANK, 2020), como também o
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incremento do valor adicionado de manufatura como porcentagem do PIB. Logo, a participação da manufatura nas

economias africanas aumentaria em razão da ampla expansão das exportações industriais no continente.

Com a AfCFTA, as produções agrícolas das regiões da África Central, África Oriental, África Austral e África

Ocidental deveriam aumentar em aproximadamente US$ 25 bilhões. Entretanto, prevê-se uma contração de US$ 8

bilhões do produto agrícola ao longo do continente africano, pois a África Setentrional sofreria uma queda de produção

de US$ 35 bilhões em relação à trajetória de crescimento sem a AfCFTA. Por sua vez, enquanto as Áfricas Setentrional e

Austral tendem a apresentar aumentos de US$ 80 bilhões e US$ 20 bilhões em relação à trajetória de crescimento do setor

da manufatura sem a AfCFTA, as produções das Áfricas Ocidental, Oriental e Central diminuiriam respectivamente US$

20 bilhões, US$ 15 bilhões e US$ 10 bilhões. Já o setor de serviços é a única área econômica que não apresentaria nenhum

declínio de produção de regiões africanas (WORLD BANK, 2020).

Pode-se argumentar que a relevância da AfCFTA é aindamais ampla, pois este deve atuar de forma a encorajar a

modificação estrutural do emprego na África e, assim, o avanço da Aspiração 6 da Agenda 2063. Até o ano de 2035, há o

prognóstico dos salários crescerem mais aceleradamente para as mulheres do que para os homens, namedida em que o

produto africano aumenta em indústrias intensivas em mão de obra feminina. Nesse sentido, os salários femininos

tendem a crescer 10,5% acima da trajetória de crescimento sem a AfCFTA até 2035 e os salários masculinos

incrementariam 9,9% no mesmo período. Além disso, os salários das mulheres cresceriammais rapidamente em todas as

regiões, exceto na África Austral, do que os rendimentos dos homens (WORLD BANK, 2020).

A AfCFTA também deve influenciar os High 5s. Em relação à área prioritária Eletrificar a África, é possível que a

AfCFTA auxilie no processo de eletrificação, mas apenas de ummodomodesto e indireto, através do aumento dos serviços

públicos com a AfCFTA. Por sua vez, a área prioritária Alimentar a África, cuja meta principal é tornar a África um

continente com um superávit na balança comercial de alimentos até 2025, não seria incentivada pela zona de comércio

livre continental africana, devido à sua provável consequência de não apenas reduzir a produção agrícola em relação à

trajetória de crescimento sem a AfCFTA, como também aumentar mais as importações de bens agrícolas e de alimentos

processados do que as exportações destas mercadorias, incrementando a dependência alimentar do continente africano.

No intuito de transformar as cadeias de valor agrícolas, o Banco Africano de Desenvolvimento estipula a necessidade de

investimentos na ordem de US$ 280 a US$ 340 bilhões ao longo de uma década (AFDB, 2024;WORLD BANK, 2020).

Considerando a área prioritária Industrializar a África, a implementação completa da AfCFTA deve atuar demodo

a incrementar o volume absoluto e relativo de exportações industriais na pauta de exportações da África. Entretanto, por

mais que a AfCFTA tende a impulsionar o aumento do produto industrial de forma geral, este aumento seria modesto,

aproximadamente US$ 56 bilhões até 2035, e ocorreria somente nas Áfricas Austral e Setentrional, observando-se uma

eventual contração da produção industrial nas Áfricas Ocidental, Central e Oriental. Uma vez que os objetivos da área

prioritária Integrar a África são de incentivar o comércio e o investimento intrafricano e facilitar o movimento de pessoas

ao longo do continente, pode-se afirmar que a AfCFTA atuaria de forma a promover esta área prioritária por justamente

incrementar o comércio e o investimento intrafricano, tendo em vista que o Banco Mundial aponta que o comércio

intrafricano deve ter um crescimento de US$ 294 bilhões na trajetória de crescimento sem a AfCFTA para US$ 532 bilhões

depois da implementação da AfCFTA até o ano de 2035. Por fim, o acordo de livre-comércio africano apoiaria

significativamente a área prioritária Melhorar a qualidade de vida para as pessoas da África, pois viabilizaria não apenas

ganhos reais de renda de 7% até o ano de 2035 acima da trajetória de crescimento sem a AfCFTA, como também deve

propiciar o aumento dos empregos na África Setentrional e, particularmente, na África Subsaariana (WORLD BANK,

2020).
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Considerações Finais

Em relação à pergunta de pesquisa e ao objetivo principal, o argumento central do trabalho é que, embora a

AfCFTA seja primordial para cumprir os objetivos da Agenda 2063, aumentar o comércio intraregional entre os Estados

africanos e impulsionar um processo de industrialização induzida pelo comércio, por si só é insuficiente para alavancar

um processo autônomo de desenvolvimento na África que impulsione o aumento do valor adicionado de produtos

industrializados e a criação de uma infraestrutura propícia ao fomento de cadeias regionais de valor. Alega-se que a

implementação da AfCFTA, tendo em vista que esta tende a recrudescer as disparidades regionais da África, pode

acarretar a criação de um sentimento de oposição por parte dos indivíduos prejudicados com o processo de especialização

econômica dos países. Apesar das projeções do Banco Mundial apontarem para um incremento do produto industrial ao

longo do continente, este incremento é localizado em um grupo limitado de países, principalmente os localizados na

África Setentrional, enquanto há previsão de redução da atividademanufatureira em outras regiões da África.

Ao encontro do objetivo secundário, o artigo demonstra a existência de trajetórias distintas dos Estados e das

regiões africanas. Isso se deve aos diferentes efeitos da AfCFTA sobre as atividades econômicas de matérias-primas, da

indústria e do comércio e serviços ao longo do continente africano. Diante da possibilidade de enfraquecimento e

destruição de nichos produtivos em determinados países, acentua-se a predisposição ao desenvolvimento de

perspectivas políticas favoráveis a medidas econômicas mais autárquicas e protecionistas. Benefícios excessivamente

desiguais da integração econômica tendem a deter o aprofundamento da cooperação, o que seria prejudicial ao objetivo

da União Africana de impulsionar a integração econômica do continente e, consequentemente, as cadeias regionais de

valor. Por conseguinte, conclui-se que o avanço do desenvolvimento da África não se resume à liberalização comercial e à

construção de uma área de livre mercado continental, sendo imprescindível a promoção de consideráveis investimentos

em infraestrutura e a utilização da política industrial e da política de inovação para o desenvolvimento do continente

africano.
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